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	:

	Assunto             
	:Análise do cumprimento da EC 29/2000 pela União no período 2000-2004.


Brasília, 25 de janeiro de 2005.

Essa Nota Técnica tem por objetivo apresentar os cálculos dos valores mínimos a serem aplicados pela União em Ações e Serviços Públicos de Saúde no período 2000-2004. Existem algumas divergências entre os pisos mínimos observados pelo Ministério da Saúde (Cálculo do MS) e os pisos mínimos calculados pelo Conselho Nacional de Saúde (Cálculo CNS) e apresentados pela Comissão de Orçamento e Financiamento (COFIN/CNS) no relatório da reunião de 7 de dezembro de 2004 (referente à 149ª Reunião Ordinária do CNS) em função de diferentes entendimentos em relação à efetiva aplicação do texto da Emenda Constitucional 29/2000 (EC 29).

A Emenda Constitucional 29/2000, aprovada em setembro de 2000 é auto-aplicável, e contém regras de transição válidas até 2004 ou até que seja aprovada a Lei Complementar que a regulamentará, conforme previsto no artigo 6º da EC 29 (art 198º § 3º do ADCT/CF/1988). Sua efetiva aplicação gerou, desde a sua aprovação, uma série de controvérsias e debates acerca das regras a serem consideradas.

No caso da verificação do cumprimento da EC 29 pela União, além dos consensos estabelecidos em torno da utilização da base-fixa
 – o valor empenhado no ano anterior constitui a base sobre a qual é aplicada a variação nominal do PIB – e da variação do PIB ocorrida entre os dois anos imediatamente anteriores para se estabelecer o valor mínimo em determinado ano
, constituem-se parâmetros para avaliar o cumprimento da EC 29 o pronunciamento do TCU através da Decisão 143/2002 e os relatórios e pareceres prévios sobre as contas do Governo Federal de 2002 e 2003.

A) Cálculo do MS

Em 2000 o MS empenhou R$ 20.351 milhões, superando em R$ 1.081 milhões o piso mínimo calculado, de R$ 19.271 milhões (valor empenhado em 1999, de R$ 18.353 acrescido de 5%).

Em 2001 o piso mínimo calculado foi de R$ 23.014 milhões (o valor empenhado em 2000, de R$ 20.351 milhões, corrigido pela variação do PIB 2000/1999, de 13,08%), enquanto o valor empenhado foi de R$ 22.474 milhões, no montante de R$ 540 milhões inferiores ao piso. O relatório do TCU sobre as contas do governo em 2001 não tratou do tema.
Em 2002 o piso mínimo calculado a partir do valor empenhado foi de R$ 24.463 milhões (R$ 22.474 milhões corrigidos pela variação do PIB 2001/2000, de 8,85%), enquanto o valor empenhado foi de R$ 24.737 milhões, um montante de R$ 273 milhões superior ao piso. Caso a variação do PIB tivesse sido aplicada sobre o piso mínimo previsto para 2001 (R$ 23.014 milhões), o piso seria de R$ 25.051, e o valor empenhado seria R$ 314 milhões inferiores ao piso mínimo para 2002 (cálculo do CNS). Essa é a origem da diferença entre os dois cálculos apresentados no anexo I.

O TCU, no relatório sobre as contas de 2002 do governo federal, calculou a variação ocorrida entre os valores empenhados em 2001 e 2002 (10,20% ou 9,66% se excluídos os restos a pagar anulados) e comparou-a com a variação nominal do PIB ocorrida entre 2000 e 2001 (8,97% no relatório, sendo revista posteriormente pelo IBGE para 8,85%). O relatório conclui, dessa forma, que o valor empenhado estaria acima do limite mínimo. Essa metodologia de verificação do cumprimento da EC 29 nao calcula um piso mínimo para aplicação considerando, implicitamente, que o valor considerado como base para o cálculo do piso mínimo para 2002 é o valor empenhado em 2001. É importante salientar que os valores considerados pelo TCU são ligeiramente diferentes dos considerados pelo MS em seus relatórios (anexo III).

Em 2003 o piso mínimo calculado a partir do valor empenhado foi de R$ 27.776 milhões (R$ 24.737 milhões corrigidos pela variação do PIB 2002/2001, de 12,29%), enquanto o valor empenhado foi de R$ 27.181 milhões, um valor inferior ao piso em R$ 595 milhões. É importante salientar que a variação do PIB de 12,29% foi divulgada no dia 9 de dezembro de 2003; até então, o valor estimado pelo IBGE era de 10,12%, o que implicava num piso mínimo de R$ 27.240 milhões (R$ 59 milhões superiores ao valor empenhado). Não havendo tempo hábil para aprovar uma suplementação orçamentária no Congresso Nacional, optou-se por repor o valor aplicado a menor em 2003 no exercício de 2004. O TCU, em seu relatório sobre as contas de 2003 do Governo Federal, calculou a variação ocorrida entre os valores empenhados em 2002 e 2003 (9,21% ou 8,13% se excluídos os restos a pagar anulados) e comparou-a com a variação nominal do PIB ocorrida entre 2001 e 2002 (12,29%), chegando à conclusão de que o valor empenhado estaria abaixo do limite mínimo. Assim como no relatório das contas de 2002, os valores considerados pelo TCU são ligeiramente diferentes dos considerados pelo MS em seus relatórios (anexo III).
Para o exercício de 2004, o piso mínimo foi calculado em R$ 32.113 (R$ 27.776 milhões, o piso mínimo para 2003, corrigidos pela variação do PIB 2003/2002, de 15,61%), ao qual adicionou-se o valor aplicado a menor no ano anterior, de R$ 595 milhões, elevando o valor mínimo a ser aplicado para R$ 32.708 milhões (R$ 5 milhões acima do valor aplicado).

B) Cálculo do CNS

O critério utilizado pela COFIN/CNS no relatório publicado no dia 07/12/2004, que segue a regra estabelecida pela Resolução 322/2003, é o de aplicar a variação nominal do PIB sobre o valor empenhado no ano anterior caso o limite mínimo tenha sido cumprido; caso contrário, aplica-se essa correção sobre o limite mínimo previsto para o ano anterior. Tal metodologia implica em pisos mínimos diferentes em 2002, 2003 e 2004 (anexo I).

A diferença da cálculo do CNS em relação à metodologia do cálculo do MS se explica pela aplicação da variação nominal do PIB em 2001 sobre o valor empenhado quando da definição do piso mínimo para 2002. Essa diferença se perpetuou desde então, criando diferenças que se acumulam a cada ano. Para 2005 não existem diferenças entre os critérios adotados, que seguem a Resolução 322/2003 do Conselho Nacional de Saúde. Em relação ao piso mínimo, existe uma diferença de R$ 5 milhões na base sobre a qual incidirá a variação nominal do PIB 2004/2003: enquanto o MS prevê a aplicação da correção sobre o mínimo previsto para 2004, de R$ 32.708 (R$ 32.113 milhões + R$ 595 milhões), o CNS trabalha com o valor empenhado em 2004, de R$ 32.703 milhões, superior ao valor mínimo calculado de R$ 32.521 milhões.

C) Considerações Finais

A diferença encontrada entre ambos os métodos de cálculo decorre da utilização do valor empenhado em 2001, menor que o mínimo previsto, como base para o cálculo do mínimo em 2002. Essa diferença se manteve ao longo dos anos, acumulando diferenças no cálculo dos valores mínimos de 2002, 2003 e 2004. A partir de 2005 ocorre uma equalização dos valores mínimos calculados pelo fato de o MS ter aplicado um valor acima do mínimo previsto de acordo com os cálculos do CNS.

É o entendimento que submeto à consideração superior.

Rodrigo Pucci de Sá e Benevides
Assessor – SPO

De acordo.

Encaminhe-se ao Secretário-Executivo para o devido conhecimento.

Em           de fevereiro de 2005.

Luiz Antônio Nolasco de Freitas

Subsecretário-Adjunto de Planejamento e Orçamento – SPO

� A metodologia da “Base Fixa” retroage o cálculo dos mínimos a serem aplicados a cada ano para a base definida pelo valor empenhado em 1999 mais 5%, aplicando-se a variação acumulada do PIB de 2000 até o ano em questão sobre essa base; o mecanismo da base móvel significa a aplicação da variação do PIB entre os dois últimos anos sobre o valor empenhado no ano anterior.


� A variação nominal do PIB a ser considerada para verificação do cumprimento da aplicação mínima no ano “t”, é a ocorrida entre os dois exercícios imediatamente anteriores (PIBt-1 / PIBt-2); esse percentual é aplicado sobre o montante empenhado no ano anterior (“t-1”). A aplicação mínima no ano de 2005 é definida, portanto, pela aplicação da variação nominal do PIB do ano de 2004 em relação a 2003 sobre o montante empenhado em 2004.
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